
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.663 - DF (2018/0251357-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO LUIS DA FONSECA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
   ANTONIO EDUARDO BENRADT OSTROWSKI (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF040250 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO  - DF044804 
   NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. 
CONSIDERAÇÃO DE ELEMENTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. 
EXASPERAÇÃO PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. Art. 71, parágrafo único, do CP. Estabelecido o espectro de exasperação entre 
1/6 (um sexto) e o triplo, infere-se da norma que a fração de aumento da 
continuidade delitiva específica, descrita no art. 71, parágrafo único, do Código 
Penal, é determinada pela combinação de elementos objetivos - quantidade de 
crimes dolosos praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave 
ameaça à pessoa - e subjetivos, consistentes na análise da culpabilidade, dos 
antecedentes, da conduta social, da personalidade do agente, dos motivos e das 
circunstâncias do crime. Precedentes
2. No caso, considerando a prática de duas tentativas de homicídio e a 
valoração negativa dos antecedentes e da conduta social, além do modus 
operandi – intenso tiroteio -, a exasperação da pena em 2/3 (dois terço) 
mostra-se plenamente proporcional, inexistindo, pois, o alegado constrangimento 
ilegal sustentado pela defesa, porquanto, em se tratando de crime continuado 
específico, não se utiliza apenas o critério objetivo da quantidade de crimes, 
devendo o julgador sopesar, também, as circunstâncias judiciais do acusado.
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 04 de abril de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.663 - DF (2018/0251357-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO LUIS DA FONSECA 
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO BENRADT OSTROWSKI (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF040250 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO  - DF044804 
   NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DIEGO LUIS DA FONSECA 
contra a decisão de fls. 1.511-1.513 (e-STJ), que negou provimento ao recurso especial. 

Nas razões do inconformismo (e-STJ, fls. 1.521-1.529), o insurgente alega que, 
tendo em vista a continuidade delitiva, a exasperação da reprimenda deve ser apenas em 1/6 (um 
sexto).

Sustenta que a controvérsia dos autos não perpassa pelo reexame de provas.  
Requer a reconsideração da decisão agravada ou submissão do inconformismo ao 

Órgão Colegiado. 
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

A pretensão recursal não merece êxito, pois a parte agravante não apresentou 
fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Na origem, Diego Luís da Fonseca foi condenado à pena de 08 (oito) anos e 08 
(oito) meses de reclusão pela prática do delito previsto no art. 121, § 2°, I, (duas vezes) c/c art. 
14, II, do CP.

Ao prover o recurso da acusação, o Tribunal de Justiça local majorou a sanção do 
réu para o patamar de 10 (dez) anos de reclusão. 

Daí a defesa interpôs recurso especial.
Às fls. 1.511-1.513 (e-STJ), esta relatoria negou provimento ao apelo extremo. 
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Inconformada, a defesa interpôs o presente agravo regimental. 
No que se refere à fração aplicável pelo reconhecimento da continuidade delitiva 

– parágrafo único do art. 71 do CP, a lei somente estipula a exasperação máxima da continuidade 
delitiva específica (até o triplo), não apontando a fração mínima aplicável. Contudo, em sintonia 
com o caput do art. 71 do Código Penal, impõe-se a utilização do parâmetro mínimo de 1/6, sob 
pena da continuidade delitiva específica tornar-se inútil, por ser substituída pelo concurso material, 
cujo critério do cúmulo material é o teto da exasperação da continuidade. Por conseguinte, na 
quase totalidade das vezes seria a exasperação descartada a adoção do critério do art. 69 do 
Código Penal. 

Estabelecido o espectro de exasperação entre 1/6 (um sexto) e o triplo, infere-se 
da norma que a fração de aumento da continuidade delitiva específica, descrita no art. 71, 
parágrafo único, do Código Penal, é determinada pela combinação de elementos objetivos - 
quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave 
ameaça à pessoa - e subjetivos, consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da 
conduta social, da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime.

Nesse sentido:

PROCESSUAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. FRAÇÃO DE AUMENTO. LEGALIDADE. 
REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. PROGRESSÃO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 471 DO STJ. APLICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
[...]
2. Conforme orientação firmada nesta Corte, a majoração da pena pela 
aplicação do art. 71, parágrafo único, do Código Penal, deve se pautar por 
critérios objetivos (número de infrações cometidas) e subjetivos 
(circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal).
3. Admitido o acréscimo da pena no patamar de 1/3 pela continuidade 
delitiva específica quando, cometidas apenas duas infrações (duplo 
latrocínio), as circunstâncias judiciais se mostrarem desfavoráveis ao réu, 
como no caso.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para, respeitado o regime inicial fechado, determinar ao Juízo 
das Execuções Penais que examine o cabimento da progressão, observada 
a fração de 1/6, nos termos do art. 112 da LEP. (HC 187.617/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, 
DJe 20/08/2015) 

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO EM CONTINUIDADE 
DELITIVA ESPECÍFICA. PENA-BASE. ALEGAÇÃO  DE  BIS  IN  
IDEM.  INOCORRÊNCIA.  CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
DISTINTAS UTILIZADAS PARA FINS DE MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.   AUMENTO   SUPERIOR   À  
FRAÇÃO  MÍNIMA  PELAS  DUAS MAJORANTES  RECONHECIDAS.  
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE APENAS NO CRITÉRIO NUMÉRICO. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA N.  443/STJ. CRIME CONTINUADO ESPECÍFICO. FRAÇÃO 
DE 1/3 FUNDAMENTADA NA  QUANTIDADE  DE CRIMES (TRÊS), 
NOS ANTECEDENTES E NA REINCIDÊNCIA DO  ACUSADO.  
POSSIBILIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
-  A  fração  de  aumento  pela  continuidade  delitiva  específica, descrita  
no  art. 71, parágrafo único, do Código Penal, pressupõe a análise  de 
requisitos objetivos (quantidade de crimes praticados) e subjetivos,  estes  
consistentes  na  análise  da culpabilidade, dos antecedentes,  da  conduta  
social,  da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do 
crime.
-  Inexiste  constrangimento  ilegal  quando  o  Tribunal  de origem 
estabeleceu  a  fração de 1/3 pela continuidade delitiva específica, com  
base  na quantidade de infrações (3 delitos), na reincidência e nos maus 
antecedentes do acusado.
-  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida ex officio, para 
reduzir  a  pena  do  paciente  para  8  anos e 22 dias de reclusão, mantidos 
os demais termos da condenação. (HC 351.895/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 24/05/2016)

No caso, considerando a prática de duas tentativas de homicídio e a 
valoração negativa dos antecedentes e da conduta social, além do modus operandi – 
intenso tiroteio -, a exasperação da pena em 2/3 (dois terço) mostra-se plenamente 
proporcional, inexistindo, pois, o alegado constrangimento ilegal sustentado pela defesa, 
porquanto, em se tratando de crime continuado específico, não se utiliza apenas o critério objetivo 
da quantidade de crimes, devendo o julgador sopesar, também, as circunstâncias judiciais do 
acusado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0251357-6 REsp 1.768.663 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003412920068070007  20060710257703  20180710003299  20180710003299RES  
2577032006  3412920068070007

EM MESA JULGADO: 04/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO LUIS DA FONSECA 
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO BENRADT OSTROWSKI (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF040250 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : DOUGLAS DA SILVA DIONISIO 
CORRÉU    : CICERO MARCIO RUFINO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO LUIS DA FONSECA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

 ANTONIO EDUARDO BENRADT OSTROWSKI (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF040250 

 ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO  - DF044804 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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